
 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 97, DE 9 DE JUNHO DE 1999 

 Dispõe sobre as normas gerais para a 

organização, o preparo e o emprego das 

Forças Armadas. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Da Destinação e Atribuições 

        Art. 1º As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base 

na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e 

destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 

qualquer destes, da lei e da ordem. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 97, ALTERADA PELAS LEIS Nº 117 E Nº 136 – 
Dispõe sobre a Organização, Preparo e Emprego das FA. 

Parágrafo 5º do Art. 15: Determinado o emprego das Forças Armadas na 
garantia da lei e da ordem, caberá à autoridade competente, mediante ato 
formal, transferir o controle operacional dos órgãos de segurança pública 
necessários ao desenvolvimento das ações para a autoridade encarregada das 
operações, a qual deverá constituir um centro de coordenação de operações 
(Centro de Op Seg Intg). 



        Parágrafo único. Sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe 

também às Forças Armadas o cumprimento das atribuições subsidiárias explicitadas 

nesta Lei Complementar. 

 

Seção II 

Do Assessoramento ao Comandante Supremo 

        Art. 2º O Presidente da República, na condição de Comandante Supremo das 

Forças Armadas, é assessorado: 

        I - no que concerne ao emprego de meios militares, pelo Conselho Militar de 

Defesa; e 

        II - no que concerne aos demais assuntos pertinentes à área militar, pelo Ministro 

de Estado da Defesa. 

        § 1º O Conselho Militar de Defesa é composto pelos Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica e pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        § 2º Na situação prevista no inciso I deste artigo, o Ministro de Estado da Defesa 

integrará o Conselho Militar de Defesa na condição de seu Presidente. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

Seção I 

Das Forças Armadas 

        Art. 3º As Forças Armadas são subordinadas ao Ministro de Estado da Defesa, 

dispondo de estruturas próprias. 

        Art. 3º-A. O Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, órgão de 

assessoramento permanente do Ministro de Estado da Defesa, tem como chefe um 

oficial-general do último posto, da ativa ou da reserva, indicado pelo Ministro de Estado 

da Defesa e nomeado pelo Presidente da República, e disporá de um comitê, integrado 

pelos chefes de Estados-Maiores das 3 (três) Forças, sob a coordenação do Chefe do 

Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 



        § 1º Se o oficial-general indicado para o cargo de Chefe do Estado-Maior Conjunto 

das Forças Armadas estiver na ativa, será transferido para a reserva remunerada quando 

empossado no cargo. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        § 2º É assegurado ao Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas o 

mesmo grau de precedência hierárquica dos Comandantes e precedência hierárquica 

sobre os demais oficiais-generais das 3 (três) Forças Armadas. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 136, de 2010). 

        § 3º É assegurado ao Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas todas 

as prerrogativas, direitos e deveres do Serviço Ativo, inclusive com a contagem de 

tempo de serviço, enquanto estiver em exercício. (Incluído pela Lei Complementar nº 

136, de 2010). 

        Art. 4º A Marinha, o Exército e a Aeronáutica dispõem, singularmente, de 1 (um) 

Comandante, indicado pelo Ministro de Estado da Defesa e nomeado pelo Presidente da 

República, o qual, no âmbito de suas atribuições, exercerá a direção e a gestão da 

respectiva Força. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        Art. 5º Os cargos de Comandante da Marinha, do Exército e da Aeronáutica são 

privativos de oficiais-generais do último posto da respectiva Força.  

        § 1º É assegurada aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 

precedência hierárquica sobre os demais oficiais-generais das três Forças Armadas. 

        § 2º Se o oficial-general indicado para o cargo de Comandante da sua respectiva 

Força estiver na ativa, será transferido para a reserva remunerada, quando empossado no 

cargo. 

        § 3º São asseguradas aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 

todas as prerrogativas, direitos e deveres do Serviço Ativo, inclusive com a contagem de 

tempo de serviço, enquanto estiverem em exercício. 

        Art. 6º O Poder Executivo definirá a competência dos Comandantes da Marinha, 

do Exército e da Aeronáutica para a criação, a denominação, a localização e a definição 

das atribuições das organizações integrantes das estruturas das Forças Armadas. 

        Art. 7º Compete aos Comandantes das Forças apresentar ao Ministro de Estado da 

Defesa a Lista de Escolha, elaborada na forma da lei, para a promoção aos postos de 

oficiais-generais e propor-lhe os oficiais-generais para a nomeação aos cargos que lhes 

são privativos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 



        Parágrafo único. O Ministro de Estado da Defesa, acompanhado do Comandante 

de cada Força, apresentará os nomes ao Presidente da República, a quem compete 

promover os oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos. 

        Art. 8º A Marinha, o Exército e a Aeronáutica dispõem de efetivos de pessoal 

militar e civil, fixados em lei, e dos meios orgânicos necessários ao cumprimento de sua 

destinação constitucional e atribuições subsidiárias. 

        Parágrafo único. Constituem reserva das Forças Armadas o pessoal sujeito a 

incorporação, mediante mobilização ou convocação, pelo Ministério da Defesa, por 

intermédio da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, bem como as organizações assim 

definidas em lei. 

Seção II 

Da Direção Superior das Forças Armadas 

        Art. 9º O Ministro de Estado da Defesa exerce a direção superior das Forças 

Armadas, assessorado pelo Conselho Militar de Defesa, órgão permanente de 

assessoramento, pelo Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e pelos demais 

órgãos, conforme definido em lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        § 1º Ao Ministro de Estado da Defesa compete a implantação do Livro Branco de 

Defesa Nacional, documento de caráter público, por meio do qual se permitirá o acesso 

ao amplo contexto da Estratégia de Defesa Nacional, em perspectiva de médio e longo 

prazos, que viabilize o acompanhamento do orçamento e do planejamento plurianual 

relativos ao setor. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        § 2º O Livro Branco de Defesa Nacional deverá conter dados estratégicos, 

orçamentários, institucionais e materiais detalhados sobre as Forças Armadas, 

abordando os seguintes tópicos: (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        I - cenário estratégico para o século XXI; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 

        II - política nacional de defesa; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        III - estratégia nacional de defesa; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        IV - modernização das Forças Armadas; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 

        V - racionalização e adaptação das estruturas de defesa; (Incluído pela Lei 

Complementar nº 136, de 2010). 



        VI - suporte econômico da defesa nacional; (Incluído pela Lei Complementar nº 

136, de 2010). 

        VII - as Forças Armadas: Marinha, Exército e Aeronáutica; (Incluído pela Lei 

Complementar nº 136, de 2010). 

        VIII - operações de paz e ajuda humanitária. (Incluído pela Lei Complementar nº 

136, de 2010). 

        § 3º  O Poder Executivo encaminhará à apreciação do Congresso Nacional, na 

primeira metade da sessão legislativa ordinária, de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos, a 

partir do ano de 2012, com as devidas atualizações: (Incluído pela Lei Complementar nº 

136, de 2010). 

        I - a Política de Defesa Nacional; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        II - a Estratégia Nacional de Defesa; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        III - o Livro Branco de Defesa Nacional. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 

        Art. 10. O Estado-Maior de Defesa, órgão de assessoramento do Ministro de 

Estado da Defesa, terá como Chefe um oficial-general do último posto, da ativa, em 

sistema de rodízio entre as três Forças, nomeado pelo Presidente da República, ouvido o 

Ministro de Estado da Defesa. (Revogado pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        Art. 11. Compete ao Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas elaborar o 

planejamento do emprego conjunto das Forças Armadas e assessorar o Ministro de 

Estado da Defesa na condução dos exercícios conjuntos e quanto à atuação de forças 

brasileiras em operações de paz, além de outras atribuições que lhe forem estabelecidas 

pelo Ministro de Estado da Defesa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        Art. 11-A. Compete ao Ministério da Defesa, além das demais competências 

previstas em lei, formular a política e as diretrizes referentes aos produtos de defesa 

empregados nas atividades operacionais, inclusive armamentos, munições, meios de 

transporte e de comunicações, fardamentos e materiais de uso individual e coletivo, 

admitido delegações às Forças. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

 

 

 



CAPÍTULO III 

DO ORÇAMENTO 

 

        Art. 12.  O orçamento do Ministério da Defesa contemplará as prioridades 

definidas pela Estratégia Nacional de Defesa, explicitadas na lei de diretrizes 

orçamentárias. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        § 1º O orçamento do Ministério da Defesa identificará as dotações próprias da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

        § 2º A proposta orçamentária das Forças será elaborada em conjunto com o 

Ministério da Defesa, que a consolidará, obedecendo às prioridades estabelecidas na 

Estratégia Nacional de Defesa, explicitadas na lei de diretrizes orçamentárias. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        § 3º A Marinha, o Exército e a Aeronáutica farão a gestão, de forma 

individualizada, dos recursos orçamentários que lhes forem destinados no orçamento do 

Ministério da Defesa. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PREPARO 

 

        Art. 13. Para o cumprimento da destinação constitucional das Forças Armadas, 

cabe aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica o preparo de seus 

órgãos operativos e de apoio, obedecidas as políticas estabelecidas pelo Ministro da 

Defesa. 

        § 1º O preparo compreende, entre outras, as atividades permanentes de 

planejamento, organização e articulação, instrução e adestramento, desenvolvimento de 

doutrina e pesquisas específicas, inteligência e estruturação das Forças Armadas, de sua 

logística e mobilização. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        § 2º No preparo das Forças Armadas para o cumprimento de sua destinação 

constitucional, poderão ser planejados e executados exercícios operacionais em áreas 

públicas, adequadas à natureza das operações, ou em áreas privadas cedidas para esse 

fim. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        § 3º O planejamento e a execução dos exercícios operacionais poderão ser 

realizados com a cooperação dos órgãos de segurança pública e de órgãos públicos com 

interesses afins. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 



        Art. 14. O preparo das Forças Armadas é orientado pelos seguintes parâmetros 

básicos: 

        I - permanente eficiência operacional singular e nas diferentes modalidades de 

emprego interdependentes; 

        II - procura da autonomia nacional crescente, mediante contínua nacionalização de 

seus meios, nela incluídas pesquisa e desenvolvimento e o fortalecimento da indústria 

nacional; 

        III - correta utilização do potencial nacional, mediante mobilização criteriosamente 

planejada. 

 

CAPÍTULO V 

DO EMPREGO 

 

        Art. 15. O emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos 

poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, é de 

responsabilidade do Presidente da República, que determinará ao Ministro de Estado da 

Defesa a ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de subordinação: 

        I - ao Comandante Supremo, por intermédio do Ministro de Estado da Defesa, no 

caso de Comandos conjuntos, compostos por meios adjudicados pelas Forças Armadas 

e, quando necessário, por outros órgãos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 

        II - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em 

operações conjuntas, ou por ocasião da participação brasileira em operações de paz; 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção superior 

do Ministro de Estado da Defesa, no caso de emprego isolado de meios de uma única 

Força. 

        § 1º Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças 

Armadas, por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer 

dos poderes constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo Tribunal 

Federal, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados. 

        § 2º A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de 

quaisquer dos poderes constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em 

ato do Presidente da República, após esgotados os instrumentos destinados à 



preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

relacionados no art. 144 da Constituição Federal. 

        § 3º Consideram-se esgotados os instrumentos relacionados no art. 144 da 

Constituição Federal quando, em determinado momento, forem eles formalmente 

reconhecidos pelo respectivo Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como 

indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho regular de sua missão 

constitucional. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        § 4º Na hipótese de emprego nas condições previstas no § 3o deste artigo, após 

mensagem do Presidente da República, serão ativados os órgãos operacionais das 

Forças Armadas, que desenvolverão, de forma episódica, em área previamente 

estabelecida e por tempo limitado, as ações de caráter preventivo e repressivo 

necessárias para assegurar o resultado das operações na garantia da lei e da ordem. 

(Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        § 5º Determinado o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, 

caberá à autoridade competente, mediante ato formal, transferir o controle operacional 

dos órgãos de segurança pública necessários ao desenvolvimento das ações para a 

autoridade encarregada das operações, a qual deverá constituir um centro de 

coordenação de operações, composto por representantes dos órgãos públicos sob seu 

controle operacional ou com interesses afins. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, 

de 2004) 

        § 6º Considera-se controle operacional, para fins de aplicação desta Lei 

Complementar, o poder conferido à autoridade encarregada das operações, para atribuir 

e coordenar missões ou tarefas específicas a serem desempenhadas por efetivos dos 

órgãos de segurança pública, obedecidas as suas competências constitucionais ou legais. 

(Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        § 7º A atuação do militar nos casos previstos nos arts. 13, 14, 15, 16-A, nos incisos 

IV e V do art. 17, no inciso III do art. 17-A, nos incisos VI e VII do art. 18, nas 

atividades de defesa civil a que se refere o art. 16 desta Lei Complementar e no inciso 

XIV do art. 23 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), é considerada 

atividade militar para os fins do art. 124 da Constituição Federal. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 136, de 2010). 

 

 

 



CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

        Art. 16. Cabe às Forças Armadas, como atribuição subsidiária geral, cooperar com 

o desenvolvimento nacional e a defesa civil, na forma determinada pelo Presidente da 

República. 

        Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, integra as referidas ações de caráter 

geral a participação em campanhas institucionais de utilidade pública ou de interesse 

social. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        Art. 16-A. Cabe às Forças Armadas, além de outras ações pertinentes, também 

como atribuições subsidiárias, preservadas as competências exclusivas das polícias 

judiciárias, atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na faixa de fronteira 

terrestre, no mar e nas águas interiores, independentemente da posse, da propriedade, da 

finalidade ou de qualquer gravame que sobre ela recaia, contra delitos transfronteiriços 

e ambientais, isoladamente ou em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, 

executando, dentre outras, as ações de: (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 

2010). 

        I - patrulhamento; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        II - revista de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e de aeronaves; e 

(Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        III - prisões em flagrante delito. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        Parágrafo único. As Forças Armadas, ao zelar pela segurança pessoal das 

autoridades nacionais e estrangeiras em missões oficiais, isoladamente ou em 

coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, poderão exercer as ações previstas 

nos incisos II e III deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

        Art. 17. Cabe à Marinha, como atribuições subsidiárias particulares: 

        I - orientar e controlar a Marinha Mercante e suas atividades correlatas, no que 

interessa à defesa nacional; 

        II - prover a segurança da navegação aquaviária; 

        III - contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que digam 

respeito ao mar; 

        IV - implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, no mar e nas 

águas interiores, em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, federal ou 

estadual, quando se fizer necessária, em razão de competências específicas.  



        V – cooperar com os órgãos federais, quando se fizer necessário, na repressão aos 

delitos de repercussão nacional ou internacional, quanto ao uso do mar, águas interiores 

e de áreas portuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, de comunicações e de 

instrução. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        Parágrafo único. Pela especificidade dessas atribuições, é da competência do 

Comandante da Marinha o trato dos assuntos dispostos neste artigo, ficando designado 

como "Autoridade Marítima", para esse fim. 

        Art. 17A. Cabe ao Exército, além de outras ações pertinentes, como atribuições 

subsidiárias particulares: (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        I – contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que digam 

respeito ao Poder Militar Terrestre; (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        II – cooperar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, 

excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras e serviços de 

engenharia, sendo os recursos advindos do órgão solicitante; (Incluído pela Lei 

Complementar nº 117, de 2004) 

        III – cooperar com órgãos federais, quando se fizer necessário, na repressão aos 

delitos de repercussão nacional e internacional, no território nacional, na forma de apoio 

logístico, de inteligência, de comunicações e de instrução; (Incluído pela Lei 

Complementar nº 117, de 2004) 

        IV – atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na faixa de fronteira 

terrestre, contra delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou em coordenação 

com outros órgãos do Poder Executivo, executando, dentre outras, as ações de: 

(Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) (Revogado pela Lei Complementar 

nº 136, de 2010). 

        a) patrulhamento; (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        b) revista de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e de aeronaves; e 

(Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        c) prisões em flagrante delito. (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        Art. 18. Cabe à Aeronáutica, como atribuições subsidiárias particulares: 

        I - orientar, coordenar e controlar as atividades de Aviação Civil; 

        II - prover a segurança da navegação aérea; 

        III - contribuir para a formulação e condução da Política Aeroespacial Nacional; 

        IV - estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante concessão, a 

infraestrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária; 



        V - operar o Correio Aéreo Nacional. 

       VI – cooperar com os órgãos federais, quando se fizer necessário, na repressão aos 

delitos de repercussão nacional e internacional, quanto ao uso do espaço aéreo e de 

áreas aeroportuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, de comunicações e de 

instrução; (Incluído pela Lei Complementar nº 117, de 2004) 

        VII - preservadas as competências exclusivas das polícias judiciárias, atuar, de 

maneira contínua e permanente, por meio das ações de controle do espaço aéreo 

brasileiro, contra todos os tipos de tráfego aéreo ilícito, com ênfase nos envolvidos no 

tráfico de drogas, armas, munições e passageiros ilegais, agindo em operação 

combinada com organismos de fiscalização competentes, aos quais caberá a tarefa de 

agir após a aterragem das aeronaves envolvidas em tráfego aéreo ilícito, podendo, na 

ausência destes, revistar pessoas, veículos terrestres, embarcações e aeronaves, bem 

como efetuar prisões em flagrante delito. (Redação dada pela Lei Complementar nº 136, 

de 2010). 

        Parágrafo único. Pela especificidade dessas atribuições, é da competência do 

Comandante da Aeronáutica o trato dos assuntos dispostos neste artigo, ficando 

designado como ‘Autoridade Aeronáutica Militar’, para esse fim. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 136, de 2010). 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

        Art. 19. Até que se proceda à revisão dos atos normativos pertinentes, as 

referências legais a Ministério ou a Ministro de Estado da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica passam a ser entendidas como a Comando ou a Comandante dessas Forças, 

respectivamente, desde que não colidam com atribuições do Ministério ou Ministro de 

Estado da Defesa. 

        Art. 20. Os Ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica serão 

transformados em Comandos, por ocasião da criação do Ministério da Defesa. 

        Art. 21. Lei criará a Agência Nacional de Aviação Civil, vinculada ao Ministério 

da Defesa, órgão regulador e fiscalizador da Aviação Civil e da infraestrutura 

aeronáutica e aeroportuária, estabelecendo, entre outras matérias institucionais, quais, 

dentre as atividades e procedimentos referidos nos incisos I e IV do art. 18, serão de sua 

responsabilidade. 



        Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 23. Revoga-se a Lei Complementar nº 69, de 23 de julho de 1991. 

        Brasília, 9 de junho de 1999; 178º da Independência e 111º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Élcio Álvares 

 

DECRETO Nº 3.897, DE 24 DE AGOSTO 2001. 

 

                                                                           Fixa as diretrizes para o emprego 

das Forças Armadas na garantia da 

lei e da ordem, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos II, IV e XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 15, § 2º, da 

Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e 14 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 

1998, e  

Considerando a missão conferida pelo art. 142 da Constituição às Forças Armadas, de 

garantia da lei e da ordem, e sua disciplina na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 

1999; 

Considerando o disposto no art. 144 da Lei Maior, especialmente no que estabelece, às 

Polícias Militares, a competência de polícia ostensiva e de preservação da ordem 

pública, dizendo-as forças auxiliares e reserva do Exército;  

DDEECCRREETTOO  NNºº  33..889977,,  DDEE  2244  DDEE  AAGGOOSSTTOO  DDEE  22000011  --  Fixa as diretrizes 
para o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, e dá 
outras providências. 

Art. 4º.  Na situação de emprego das Forças Armadas objeto do Art. 3º, 
caso estejam disponíveis meios, conquanto insuficientes, da respectiva 
Polícia Militar, esta, com a anuência do Governador do Estado, atuará, 
parcial ou totalmente, sob o controle operacional do comando militar 
responsável pelas operações, sempre que assim o exijam, ou recomendem, 
as situações a serem enfrentadas. 



Considerando o que dispõem o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, e o 

Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), 

aprovado pelo Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983; e 

Considerando o que se contém no PARECER AGU Nº GM-025, de 10 de agosto de 

2001, da Advocacia-Geral da União, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República, conforme despacho de 10 de agosto de 2001, publicado no Diário Oficial 

da União do dia 13 seguinte;  

 

DECRETA: 

Art. 1º As diretrizes estabelecidas neste Decreto têm por finalidade orientar o 

planejamento, a coordenação e a execução das ações das Forças Armadas, e de órgãos 

governamentais federais, na garantia da lei e da ordem. 

Art. 2º É de competência exclusiva do Presidente da República a decisão de emprego 

das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem. 

§ 1º A decisão presidencial poderá ocorrer por sua própria iniciativa, ou dos outros 

poderes constitucionais, representados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

pelo Presidente do Senado Federal ou pelo Presidente da Câmara dos Deputados. 

§ 2º O Presidente da República, à vista de solicitação de Governador de Estado ou do 

Distrito Federal, poderá, por iniciativa própria, determinar o emprego das Forças 

Armadas para a garantia da lei e da ordem. 

Art. 3º Na hipótese de emprego das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem, 

objetivando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, porque esgotados os instrumentos a isso previstos no art. 144 da 

Constituição, lhes incumbirá, sempre que se faça necessário, desenvolver as ações de 

polícia ostensiva, como as demais, de natureza preventiva ou repressiva, que se incluem 

na competência, constitucional e legal, das Polícias Militares, observados os termos e 

limites impostos, a estas últimas, pelo ordenamento jurídico. 

Parágrafo único. Consideram-se esgotados os meios previstos no art. 144 da 

Constituição, inclusive no que concerne às Polícias Militares, quando, em determinado 

momento, indisponíveis, inexistentes, ou insuficientes ao desempenho regular de sua 

missão constitucional. 

Art. 4º Na situação de emprego das Forças Armadas objeto do art. 3o, caso estejam 

disponíveis meios, conquanto insuficientes, da respectiva Polícia Militar, esta, com a 

anuência do Governador do Estado, atuará, parcial ou totalmente, sob o controle 



operacional do comando militar responsável pelas operações, sempre que assim o 

exijam, ou recomendem, as situações a serem enfrentadas. 

§ 1º Tem-se como controle operacional a autoridade que é conferida, a um comandante 

ou chefe militar, para atribuir e coordenar missões ou tarefas específicas a serem 

desempenhadas por efetivos policiais que se encontrem sob esse grau de controle, em tal 

autoridade não se incluindo, em princípio, assuntos disciplinares e logísticos. 

§ 2º Aplica-se às Forças Armadas, na atuação de que trata este artigo, o disposto no 

caput do art. 3º anterior quanto ao exercício da competência, constitucional e legal, das 

Polícias Militares. 

Art. 5º O emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, que deverá ser 

episódico, em área previamente definida e ter a menor duração possível, abrange, 

ademais da hipótese objeto dos arts. 3º e 4º, outras em que se presuma ser possível a 

perturbação da ordem, tais como as relativas a eventos oficiais ou públicos, 

particularmente os que contem com a participação de Chefe de Estado, ou de Governo, 

estrangeiro, e à realização de pleitos eleitorais, nesse caso quando solicitado. 

Parágrafo único. Nas situações de que trata este artigo, as Forças Armadas atuarão em 

articulação com as autoridades locais, adotando-se, inclusive, o procedimento previsto 

no art. 4º. 

Art. 6º A decisão presidencial de emprego das Forças Armadas será comunicada ao 

Ministro de Estado da Defesa por meio de documento oficial que indicará a missão, os 

demais órgãos envolvidos e outras informações necessárias. 

Art. 7º Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, 

constitui incumbência: 

I - do Ministério da Defesa, especialmente: 

a) empregar as Forças Armadas em operações decorrentes de decisão do Presidente da 

República; 

b) planejar e coordenar as ações militares destinadas à garantia da lei e da ordem, em 

qualquer parte do território nacional, conforme determinado pelo Presidente da 

República, observadas as disposições deste Decreto, além de outras que venham a ser 

estabelecidas, bem como a legislação pertinente em vigor; 

c) constituir órgãos operacionais, quando a situação assim o exigir, e assessorar o 

Presidente da República com relação ao momento da ativação, desativação, início e fim 

de seu emprego;  



d) solicitar, quando for o caso, os recursos orçamentários necessários ao cumprimento 

da missão determinada, devendo diligenciar, junto aos Ministérios do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e da Fazenda, no sentido de que os créditos e os respectivos 

recursos sejam tempestivamente liberados, em coordenação com os demais órgãos 

envolvidos; 

e) manter o Ministério das Relações Exteriores informado sobre as medidas adotadas 

pela União, na área militar, quando houver possibilidade de repercussão internacional; 

f) prestar apoio logístico, de inteligência, de comunicações e de instrução, bem como 

assessoramento aos órgãos governamentais envolvidos nas ações de garantia da lei e da 

ordem, inclusive nas de combate aos delitos transfronteiriços e ambientais, quando 

determinado; 

II - do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República: 

a) centralizar, por meio da Agência Brasileira de Inteligência, os conhecimentos que 

interessem ao planejamento e à execução de medidas a serem adotadas pelo Governo 

Federal, produzidos pelos órgãos de inteligência como subsídios às decisões 

presidenciais; 

b) prover informações ao Presidente da República nos assuntos referentes à garantia da 

lei e da ordem, particularmente os discutidos na Câmara de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional;  

c) prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, inclusive, se necessário, 

ativando e fazendo operar o Gabinete de Crise; 

d) elaborar e expedir o documento oficial de que trata o art. 6º deste Decreto; e 

e) contatar, em situação de atuação das Forças Armadas com as polícias militares, o 

Governador do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o caso, a fim de articular a 

passagem de efetivos da respectiva polícia militar ao controle operacional do comando 

militar responsável pelas operações terrestres. 

§ 1º Os demais Ministérios e Órgãos integrantes da Presidência da República, bem 

como as entidades da Administração Federal indireta, darão apoio às ações do 

Ministério da Defesa, quando por este solicitado, inclusive disponibilizando recursos 

financeiros, humanos e materiais.  

§ 2º A Advocacia-Geral da União prestará ao Ministério da Defesa, e aos demais órgãos 

e entes envolvidos nas ações objeto deste Decreto, a assistência necessária à execução 

destas. 



§ 3º O militar e o servidor civil, caso venham a responder a inquérito policial ou a 

processo judicial por sua atuação nas situações descritas no presente Decreto, serão 

assistidos ou representados judicialmente pela Advocacia-Geral da União, nos termos 

do art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995. 

Art. 8º Para o emprego das Forças Armadas nos termos dos arts. 34, 136 e 137 da 

Constituição, o Presidente da República editará diretrizes específicas. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Alberto Mendes Cardoso 
 

 4) DECRETO Nº 7.957, DE 12 DE MARÇO DE 2013 – Regulamenta a atuação 

das Forças Armadas na proteção ambiental 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

DECRETO Nº 7.957, DE 12 DE MARÇO DE 2013 

                                                                 Institui o Gabinete Permanente de Gestão 

Integrada para a Proteção do Meio 

Ambiente; regulamenta a atuação das 

Forças Armadas na proteção ambiental; 

altera o Decreto nº 5.289, de 29 de 

novembro de 2004, e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 

11.473, de 10 de maio de 2007 e na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, 

DECRETA: 

 

 

 



CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Este Decreto institui o Gabinete Permanente de Gestão Integrada para a Proteção 

do Meio Ambiente, regulamenta a atuação das Forças Armadas na proteção ambiental e 

altera o Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004. 

Parágrafo único. O objetivo deste Decreto é estabelecer normas para a articulação, 

integração e cooperação entre os órgãos e entidades públicas ambientais, Forças 

Armadas, órgãos de segurança pública e de coordenação de atividades de inteligência, 

visando o aumento da eficiência administrativa nas ações ambientais de caráter 

preventivo ou repressivo.  

 

CAPÍTULO II 

DO GABINETE PERMANENTE DE GESTÃO INTEGRADA PARA A 

PROTEÇÃO 

DO MEIO AMBIENTE - GGI-MA 

 

Art. 2º Fica instituído o Gabinete Permanente de Gestão Integrada para a Proteção do 

Meio Ambiente - GGI-MA, composto pelos seguintes órgãos: 

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

II - Ministério do Meio Ambiente; 

III - Ministério da Defesa; e 

IV - Ministério da Justiça. 

Art. 3º O GGI-MA tem como objetivos integrar e articular as ações preventivas e 

repressivas dos órgãos e entidades federais em relação aos crimes e infrações ambientais 

na Amazônia Legal, e promover a integração dessas ações com as ações dos Estados e 

Municípios.  

§ 1º Compete ao GGI-MA: 

I - estabelecer diretrizes da atuação integrada dos órgãos e entidades federais;  

II - definir projetos estruturantes para o fortalecimento da presença do poder público nas 

áreas que indicar; 

III - planejar estratégias para a execução de suas operações; 

IV - assegurar a comunicação ágil e eficaz entre os órgãos que o compõem; 



V - estabelecer rede de informações e experiências que alimentará sistema de 

planejamento integrado em nível nacional, em articulação com o Sistema de Proteção da 

Amazônia - SIPAM, instituído pelo Decreto de 18 de outubro de 1999, que dispõe sobre 

o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia - CONSIPAM; 

VI - definir indicadores para avaliação e monitoramento das ações executadas; 

VII - identificar situações e áreas que demandem emprego das Forças Armadas, em 

garantia da lei e da ordem, e submetê-las ao Presidente da República, conforme disposto 

na legislação; e 

VIII - demandar das Forças Armadas a prestação de apoio logístico, de inteligência, de 

comunicações e de instrução, conforme disposto na legislação. 

§ 2º A Comissão Executiva do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal, prevista no art. 3o-A do Decreto de 3 julho de 

2003, que institui grupo permanente de trabalho interministerial para os fins que 

especifica, encaminhará, periodicamente, as informações necessárias para auxiliar e 

subsidiar a execução das ações preventivas e repressivas do GGI-MA. 

§ 3º A Secretaria-Executiva do GGI encaminhará, periodicamente, à Comissão 

Executiva do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal, as informações decorrentes das ações do GGI. 

Art. 4º O GGI-MA será coordenado de forma conjunta pelos titulares do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República, do Ministério do Meio Ambiente, 

do Ministério da Defesa e do Ministério da Justiça. 

§ 1º Os titulares dos órgãos referidos no caput indicarão representantes para atuação 

perante o GGI-MA, cabendo ao Ministério do Meio Ambiente exercer as funções de 

Secretaria-Executiva. 

§ 2º Representante do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da 

Amazônia - CENSIPAM, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE e do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

participarão como convidados das reuniões do GGI-MA. 

§ 3º O GGI-MA poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades, públicos 

ou privados, para participar das suas reuniões. 

Art. 5º O GGI-MA poderá solicitar ao Presidente da República, com a finalidade de 

proteger o meio ambiente, que determine o emprego das Forças Armadas para a garantia 

da lei e da ordem, nos termos da legislação. 



Art. 6º A participação nas ações do GGI-MA será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS NA PROTEÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE 

 

Art.7º As Forças Armadas prestarão apoio logístico, de inteligência, de comunicações e 

de instrução às ações de proteção ambiental, com a disponibilização das estruturas 

necessárias à execução das referidas ações, conforme disposto na legislação vigente. 

Art. 8º No caso de emprego das Forças Armadas para garantia da lei e da ordem em 

operações de proteção ambiental, caberá ao Ministério da Defesa a coordenação, o 

acompanhamento e a integração das ações a serem implementadas pelos órgãos e 

entidades envolvidos, resguardadas as respectivas competências legais. 

Parágrafo único. As operações em curso contarão com a participação de representantes 

das instituições envolvidas e observarão as diretrizes estabelecidas pelo GGI-MA, 

respeitado o controle operacional de que trata o § 6º do art. 15 da Lei Complementar nº 

97, de 9 de junho de 1999. 

 

CAPÍTULOIV 

DA ATUAÇÃO DA FORÇA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

 

Art.9º O Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2º-A...................................................................... 

.............................................................................................. 

IV - auxílio na ocorrência de catástrofes ou desastres coletivos, inclusive para 

reconhecimento de vitimados; 

V - apoio a ações que visem à proteção de indivíduos, grupos e órgãos da sociedade que 

promovam e protejam os direitos humanos e as liberdades fundamentais; e 

VI - apoio às atividades de conservação e policiamento ambiental. 

...................................................................................” (NR) 



“Art. 2º-B Fica instituída a Companhia de Operações Ambientais da Força Nacional de 

Segurança Pública, com os seguintes objetivos: 

I - apoiar as ações de fiscalização ambiental desenvolvidas por órgãos federais, 

estaduais, distritais e municipais na proteção do meio ambiente; 

II - atuar na prevenção a crimes e infrações ambientais; 

III - executar tarefas de defesa civil em defesa do meio ambiente; 

IV - auxiliar as ações da polícia judiciária na investigação de crimes ambientais; e 

V - prestar auxílio à realização de levantamentos e laudos técnicos sobre impactos 

ambientais negativos.” (NR) 

“Art. 4º A Força Nacional de Segurança Pública poderá ser empregada em qualquer 

parte do território nacional, mediante solicitação expressa do respectivo Governador de 

Estado, do Distrito Federal ou de Ministro de Estado.  

...................................................................................” (NR) 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Art. 10. As atividades de inteligência de que trata este Decreto serão exercidas sob a 

coordenação do órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, nos termos da Lei 

nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

Art. 11. O Decreto de 3 de julho de 2003, que institui Grupo Permanente de Trabalho 

Interministerial para os fins que especifica, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ........................................................................... 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;  

.............................................................................................. 

IX - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

.............................................................................................. 

§ 4o  Poderão ser criados no âmbito do Grupo de Trabalho, colegiados permanentes ou 

temporários para tratar de temáticas específicas.” (NR)  

“Art. 3º-A.  ..................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 1º  ............................................................................... 

I - Ministério do Meio Ambiente, que a coordenará; 

.............................................................................................. 



VIII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

.............................................................................................. 

 

§ 2º Os membros da Comissão Executiva serão designados pelo Ministro de Estado do 

Meio Ambiente, mediante indicação dos titulares dos Ministérios representados, 

observado o disposto no art. 4o. 

.............................................................................................. 

Art. 3º-C.  ....................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 1º  ............................................................................... 

I - Ministério do Meio Ambiente, que a coordenará; 

.............................................................................................. 

IV - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

.............................................................................................. 

§ 2º  Os membros da Comissão Executiva serão designados pelo Ministro de Estado do 

Meio Ambiente, mediante indicação dos titulares dos órgãos representados. 

....................................................................................” (NR) 

Art.12. Fica revogado o art. 3º-B do Decreto de 3 de julho de 2003, que institui grupo 

permanente de trabalho interministerial para os fins que especifica e dá outras 

providências. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de março de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Miriam Belchior 

Izabella Mônica Vieira Teixeira 

José Elito Carvalho Siqueira 


